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O 
novo decreto governa-
mental que aumenta as 
restrições de funcio-
namento de atividades 
econômicas, por pura 
necessidade de conter a 

nova onda de alastramento da pandemia 
- após avaliação do Comitê de Enfren-
tamento à Covid-19 - provocou preocu-
pações e reações de descontentamento 
em alguns segmentos econômicos mais 
fortemente atingidos, como é natural. 
Ciente dessas difi culdades, o governo 
estadual já cuidara de trabalhar junto 
à Assembleia Legislativa do Ceará para 
estender o estado de calamidade pública 
durante mais seis meses, além de outras 
medidas compensatórias a seu alcance 
para dar algum tipo de suporte aos seto-
res econômicos mais fragilizados.

Isso é imprescindível para que não 
se desorganize a base econômica ne-
cessária à manutenção dos negócios, 
a fi m de que haja emprego e renda 
para a população e arrecadação para 
os cofres públicos. Pois, se é certo que 
uma minoria de privilegiados está ga-
nhando com a pandemia (segundo es-
tudo da ONG Oxfam, apenas entre 18 
de março e 12 de julho do ano passa-
do, o patrimônio dos 42 bilionários do 
Brasil passou de US$ 123,1 bilhões para 
US$ 157,1 bilhões), esse não é o caso da 
grande maioria dos empreendedores.

Entretanto, não se pode dizer que os 
setores empresariais cearenses tenham 
sido pegos de surpresa pelas novas 
restrições. A bem da verdade, as au-
toridades estaduais sempre deixaram 
bem claro que essa possibilidade estava 

- e estaria - sempre engatilhada, e caso 
houvesse algum agravamento da situa-
ção que colocasse em risco a vida das 
pessoas, o gatilho seria acionado.

Não há outro meio de se enfrentar a 
pandemia, enquanto sua população não 
é vacinada. Sobretudo, em um país cujo 
governo central fugiu de suas respon-
sabilidades e escolheu desde o início a 
estratégia de negar a pandemia. Mais 
grave: optou por uma política de expan-
são da doença sob o pretexto de que a 
contaminação generalizada produziria 
a “imunidade de rebanho”, como acaba 
de provar um exaustivo estudo realiza-
do pelo Centro de Pesquisas e Estudos de 
Direito Sanitário (Cepedisa) da Faculdade 
de Saúde Pública (FSP) da Universidade 
de São Paulo (USP) e a Conectas Direi-
tos Humanos: “Direitos na Pandemia 

– Mapeamento e Análise das Normas 
Jurídicas de Resposta à Covid-19 no Bra-
sil” – depois de analisar milhares de por-
tarias, medidas provisórias, resoluções, 
instruções normativas, leis, decisões e 
decretos do governo federal, assim como 
o levantamento das falas públicas do 
presidente da República.

Bolsonaro torpedeou, enquanto pôde, 
a produção e aquisição de vacinas – o 
único meio efetivo de fazer a vida voltar 
ao normal, com segurança. Por ter um 
sistema de saúde pública como o SUS – 
admirado no mundo - e uma exitosa cul-
tura de vacinação, o Brasil era para estar 
liderando mundialmente o combate à 
pandemia. Ao contrário, está na rabeira 
do mundo e obrigado a se submeter aos 
constrangimentos das restrições atuais 
para não sucumbir de vez. 

Novo decreto antipandemia: amargo e necessário

informações sobre a concorrência e o 
mercado em geral, preparar, promover 
e efetuar vendas de produtos e serviços, 
prospectar novos clientes etc.  

Motivado pela alta tecnologia (talvez 
para dar um up na profi ssão), o mercado 
criou várias denominações para o profi s-
sional de vendas: representante técnico, 
contato comercial, gerente de contas. 
Mais: a iniciativa privada investe zilhões 
de recursos em tecnologia, qualidade, 
matérias-primas, sistemas de logística, 
marketing e tal, esquecendo que os me-
lhores resultados dos seus investimentos 
passam necessariamente pelo gabarito do 
profi ssional de vendas. 

Valorize aquele que vende, não apenas 
como um “consultor de negócios”, mas o 
que lhe atende os desejos e a necessidade 
de ser feliz. E isso é uma ciência! 

assisvisao@yahoo.com.br

Ciência, do latim scientia, refere-se a 
qualquer conhecimento ou prática siste-
mática. Em sentido estrito, é o sistema 
de adquirir conhecimento baseado no 
método científi co, através de pesquisa. 
Se assim a ciência é defi nida, concluí-

mos que a nossa “venda 
de cada dia” é ciência, e 
como tal exige dos pro-
fi ssionais que a ope-
ram uma exorbitância 
de “talentos especiais” 
(categoria), um sistema 
complexo, abrangente e 
dinâmico formado por 
um conjunto de diversos 

saberes. Vender é ciência e é arte - exige 
observação, sensibilidade.  

Vender requer empatia, escuta pacien-
te. Quem vende com ciência não “passa 

pra frente” a mercadoria; antes, promo-
ve o bem-estar da pessoa, que vem ad-
quirir algo e sai com o sentimento de ter 
sido acolhido com gentileza, que gera 
gentileza. O vendedor seria capaz de en-
caminhar o cliente a outra loja só para 
vê-lo satisfeito, mas ele opta por fi car ali. 
Usando ferramentas de alta tecnologia 
e argumentos bem fundados na ciência 
do convencimento, o vendedor zela pelo 
meio ambiente, cuida do endividamento 
do cliente (venda responsável)...  

Recentemente, o Ministério da Educa-
ção criou e autorizou o curso de Técni-
co em Vendas, com carga horária de 800 
h/a. Reconhecido pela CBO (Classifi cação 
Brasileira de Ocupação) sob o núme-
ro 354135, proporciona ao aluno estu-
dar os produtos e serviços da empresa, 
caracterizar o tipo de cliente, recolher 

A ciência da venda  
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A regulação é uma intervenção do Es-
tado nas atividades privadas. Sem ela 
teríamos um mercado determinado pelo 
desequilíbrio na concorrência e a ausên-
cia do controle de qualidade nos serviços. 
A difícil tarefa da execução das ativida-

des regulatórias perpas-
sa por alguns percalços. 
O primeiro deles advém 
pela desinformação da 
missão de uma agência 
reguladora, e o segundo 
pelo difícil trabalho dos 
reguladores em equili-
brar os interesses en-
volvidos: poder conce-

dente, concessionárias/permissionárias 
e usuários dos serviços.

Destaque-se que a função precípua da 

regulação realça-se no quesito técnico 
(qualidade e eficiência do serviço públi-
co prestado pelo particular) e na ques-
tão econômica/financeira (tarifas mó-
dicas, mas sempre visando o equilíbrio 
contratual), estabelecidos pelo contrato 
de concessão firmado entre o ente fede-
rativo e a concessionária.

Esses são os pontos mais complexos da 
regulação. São tarefas por vezes árdua, 
fi scalizar e manter sempre em boas con-
dições os serviços públicos e defi nir tari-
fas “módicas” que atendam à capacida-
de fi nanceira da população e que busque 
conservar a atratividade do negócio.

Se há regulação é porque a execução de 
determinado serviço público confere ao 
particular. Com isso, se inicia o ofício im-
portante de uma agência reguladora.

Muitos tabus hão de quebrar quan-
to à regulação no Brasil, inclusive da 
própria forma do pensar/agir dos entes 
reguladores. Como já citado, temos a 
desinformação da população quanto ao 
trabalho das agências e isso acarreta a 
dissociação das cobranças da socieda-
de. Por outro lado, a regulação precisa 
se aproximar dos usuários, saindo dos 
gabinetes e buscando ouvir e sentir as 
agruras dos cidadãos.

Não é um encargo simplista! Devemos 
mostrar a cara e nos aproximarmos da 
sociedade, para podermos aliar, da forma 
mais justa, os interesses dos partícipes 
envolvidos. Em consequência, teremos 
um melhor desempenho do papel tão es-
sencial e desafi ador que é a regulação dos 
serviços públicos. 

Regulação e a realidade

Presidente da 

Agência Reguladora 

do Ceará (Arce) e 

professor de direito 

administrativo

Hélio Winston Leitão 

jpbarros@ufc.br

A chegada de doses da vacina contra 
a Covid-19 nos fez lembrar que essa es-
perança não seria possível sem ciência, 
pesquisa e inovação. Os entraves ao acesso 
universal à vacina, como a dependência de 
insumos internacionais, mostram a rele-

vância de termos centros 
nacionais para desenvol-
ver essa tecnologia.

Entre as pautas que 
o Congresso vai enfren-
tar, no início do ano le-
gislativo, uma não pode 
passar despercebida e 
está ligada ao projeto de 
País que queremos. De-

putados e senadores precisam derrubar 
os vetos presidenciais ao Projeto de Lei 
Complementar 135. 

A grande vitória da aprovação do projeto 
de lei é impedir o contingenciamento de re-
cursos do FNDCT (Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científi co e Tecnológico), o prin-
cipal fundo de fomento da ciência e inovação 
do País. O FNDCT está para a ciência como 
o Fundeb está para a educação. No entanto, 
grande parte dos recursos é contingenciada 
pela equipe econômica do governo. Contudo, 
há pelo menos duas questões que precisam 
da atenção dos congressistas.

O primeiro veto atinge a permissão de 
se repassar para o ano vindouro os recur-
sos retidos no ano anterior. Já o segun-
do item retirado pelo presidente proíbe o 
contingenciamento de recursos futuros do 
FNDCT. Ora, sem este item na lei, o projeto 
perde sua essência, que é garantir recur-
sos para a ciência brasileira, que atravessa 

uma grave crise de fi nanciamento.
Caso o Fundo mantenha seu valor inte-

gral, pelo menos R$ 2 bilhões ao ano podem 
ser liberados para as universidades brasilei-
ras, responsáveis por 95% da produção da 
ciência e tecnologia do País. O cálculo é do 
Conselho Nacional das Fundações de Apoio 
às Instituições de Ensino Superior e de Pes-
quisa Científi ca e Tecnológica (Confi es).

A crise do vírus nos mostra que esta-
mos atrasados em relação a outros países 
em termos de valorização da ciência, tec-
nologia e inovação. Deputados e senado-
res da bancada cearense precisam estar 
atentos à derrubada dos vetos, pois só 
há possibilidade de desenvolvimento, so-
berania e justiça social para o Brasil com 
uma ciência forte, valorizada e com ga-
rantia continuada de recursos. 

Sem fi nanciamento não há ciência

Professor 

da UFC e 

Presidente da 

Fundação Astef

José de Paula Barros Neto


